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l*Y§rÊÃt$rcâ§rut
A Pr€f€itura Municipal de Tau+Cs, através da Socrotaria da EducaÉo, na ÍoÍma qus lndlcâ o art.75, § 30, da Lei no 14.í33, d6 10

de abril do 2021, loma público a necêssidsd€ do CorrúrrÍrçro da a,m,/Ns. es!É,clalizad, nt axocuçao de suvlços de
qua frc.çao e capactlaçao, pot mob de wobconletancles com blmrtlcts aducaclonalq ptn proÍssro,rr d. Educaçro
tnfrntlt, Enstno Fund',monÍ,t (Anos lnlchls o Anos Fln ls), Educrçro do Jovonsscde Admlnls'talv. d, Socrp,rt. .1.

ixo. Os intêr€ssados podaráo âprosêntar pÍoposta de prBços, na Íorma rogi$?ntr1,_no
data da publlcsção do pr6s6n!ê avlso. (.í'

Educrçao, confoÍm€ espêcificâÉes ab8
prazo d€ 94!êgl-CElg!g!9., a contar da

OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETAí

1.1. O objeto da presente disp6nsa á a €scol
na exacuçao de sarvlç,,s & qualltlcaçao o c.Pa
prpfeirorrr d. Educrçao lnírltll, Enrtno FundrmsnEt (Anos lnlct.lE . Anos Fln.b), Educ.çÜí do JôtrrSede.,
Admln,tr,Íl tlv. d, Soc,?/Ld. d, Educ.çao, conform6 condi çõss, quânüded6s ê oxlg6ncias sstabelocidas nêsôl nstrumento.

ê 
-Fr. 

-
ha da proposta mals vantajosa paru Cont 

',çao 
de eniprcst eryIÚ,l,z',dt

cÍÉçto, por mato da w.bc,onfÉ,rancl.s com tfii{atc'.8.duçrplõí.b' IA|4í|

1.2. Trata-s6 dê contratação poÍ 6scopo, conform€ aí. 6ô, XVll, da Lei '14.1332021 6 aÍt. 75, inclso ll da mssma lel;
1.3. Os quanlihtivos dos itêns sáo os discriminados nâ tabsla acima;

2. JUSnFTCATIVA E OBJETIVO DA CONTRÂTAçÃO

2.1. As webconfsrências sêráo ÍBalizadgs, com a caÍga horáda de no mÍnlmo 52 (cinqusnta o duas) horas/aula, sendo
'|3(tr€zo) confoÍências de o4(quatro) horas, ex€cutadas d6 manelra síncrona, em grupo6 temáücos, dellnidos p€18 coordsnadorla
pedagógica da SecÍBtari8 de EducaÉo do MunicÍpio d6 Tauá.

2.2. A literatura €ducacional e as lsgislações nacionais €nfatzam a nscossidad€ e a importânci8 ds estÍuturaçáo d€ umâ
proposta d€ brmaÉo continuada pslas redês ds ênsino de êducação básica, entsndando que a ÍoÍm8ção inicial nâo ssgota o
des€nvotvlmonto dos conhocimontos, sabeÍas e hãbilidades necessária3 ao exarcÍcio da profissão.

A propostâ das formaçõ€s orâ dsscrita êstá sm consonâncla com a Lêl n". 9394/96 - Lsl ds DlÍ€tÍiz6s e Bases da Educaçáo
Nacional, mnforme disposto no art. 62 § ? da LDBEN:

§ 2! A ÍoÍmação continuada ô a capâcitaÉo dos pmfissionais de magistério podorão utillzar
rBcursos o lacnologias d9 oducâÉo a distância.

(...)
2.3. Além d6ssa logislação quo discoÍro sobra a necaEsidad6 da formaÉo doc€nt6, a Rssolução n'2, dê 1o d6 julho d6 2015,
emilide p6lo Cons€lho Necionel d6 EducaÉo (CNE), dsfin€ as Dirôtriz€s Cunicular€s Nâclonâls para a formaçáo inicial em nÍvs I

supgÍior (cursos ds licsnciafura, cursos de íormaçâo pedagógica parâ graduados o c1rrsos dê sagunda licanciâtura) I parâ a
formação continuada. Essa R6soluÉo êsclarecs que a formaçáo continuads dos proffsslonais do maglstário comprâsnde:

dlmensõss colotlvas, organlzaclonals e pofrsslonals, b6m como o reponsar do pro@sso
pôdâgóglco, dos saberss o valorBs, e ãnvolv6 atMdadês ds eíen3ão, grupos de €studos, raunlõês
podagóglcas, cursos, progÍamas I Eçóss para além dE formâçâo mínima oxlgida ao sx€rcíclo do
mâgisléÍio na oducaÉo báslcâ, lsndo como pÍincipal finslidad8 a rofloxão sobÍa a práticâ
oducacional s a busca de aporfoiçoamoÍrto tócnlco, pedsgógico, 6tico e polítlco do pÍofsslonal
docente. (BRASIL, 2015, aÍ1.16).

2,4. A porspêctiva da Secr€taria da Educaçâo nesse momento ó propor a composiçáo de p€Ícursos formatlvos, voltâdos para
a conslrução de sabgrss refarantes 80 uso da mêdiagão do procêsso d6 ensino € aprendizagsm, o cunÍculo, âvâllaçáo o a
tecmlógica na educaÉo, haja üsta a necsssidad€ d6 mobilizar conhecimentos, atitudês, valorea e pÉücas que os prof€asorss
dêvgm d6s6nvotvgr a paÍtlr d€ uma prátlca mntsxfuallzads, humânlzada s ainda para sâber usar Tecnologia olgltral da lnÍormaÉ o
B Comunicação - TDIC, de modo a proplclar as posslbilldadss n€cessárias a uma formaÉo lntogral aos êstudant6s. Asslm, o
dqsallo qus se interpõe a êsses percursos ÍoÍmaüvos compr€snd€ a mntÍlbulção dessas competândas para a autonomla 6
cÍitcidade do proÍessor.
2.5.

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

3.1. Trata-§e da contrataÉo de emprBsa espodallzada na sxscüçáo d€ sêMços do quallficaÉo e capacltâção, poÍ melo d6

Aa3lnedo slêtonlcâmento por Alborto - CPF: .".858.223-.' ôm 2510É,802317'.42',05 - lP com n': 192.188.í 00.32
AutonticâÉo qml $r$r.t u..co.gov.br/dl6rloofd6l.php?ld=967 ffi*

SERV 't31

ConFataÉo d€ €mprssa ospsclallzada na execuÉo de sêÍvlços de
qualificaÉo 6 câpaciieçáo, por msio de w€bconferôncias com tamáticas
6ducacionais, dsfinldas p6la SecrBtaria Munlcipal ds Educaçáo do Tâuá, para
profsssor6s da EducsÉo lnfânü1, Ensino Fundamontal (Anos lnicisis e Anos
Finai8), EducaÉo do Jovens 6 Adultos, GostoÍss Escolar€s (Dir6tor6s
Escolârss 6 Coord€nadores Pêdâgógicos), Técnicos ds dâ Socretaria
Munlcipal da EducâÉo e pÍofissionais do suporto à docênci8, vinctlâdos à
Rede Municipal de Ensino.
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t ,eboonfeÍências com t€máticas gducaoionais, para profossores da Educagão lnfantil, Ensino Fundam€ntal (Anos lnioiais e Anos
Finais), Educaçáo de Jovens e Adultos, Gêstorês Escolares (Diretores Esmlares ê CoordBnadores Psdagógicos), Técnicos da
Secretariâ Municipalda Educação € profissionais de suporte à docênciâ, A contratação dê êmpr6sâ êspecializada na axBcuÉo de
seÍviços d6 qualiÍicação I capacitação, faz -s€ nec€ssáÍia üsando aprimorar a composiçáo dE poÍcursos foímativos, voltados para
a construÉo de sâberês l€Íer€ntes ao uso da mediaçâo do proc€sso de ensino e apr€ndizag€m, o currÍculo, avaliaçâo ê a
têcnológica na educaçáo, haja üsta a necessidade dê mobilizar conhecimentos, alitudss, valores ê práticas quê os profêssorêg
devêm desônvolver a paúir de uma pÉticâ mntextualizada, humanizada e ainda pâra sabêr usar Têcnologia Digitâl da InformaÉ o
e Comunicaçáo - TDIC, de modo a propiciar as possibilidades necêEsárias a uma formação integral aos estudantês. Assim, o
dêsafio que se interpóe a êssês pêrcursos Íormativos comprêendê a contribulção dêssas compêtências pâra â autonomlâ ê
cÍiticidade do proÍEssor

3.1. Neste s€ntido, docidiu-se por invocar o instituto da contratâçáo dirêta poÍ meio de liciiaçáo ou dispênsâ de licitâçáo
para contrataçáo dos servigos almêjados ê suprir a lacuna exislentê. Para que a contÍatação seja bem sucedida e atenda
p€rfeitamente à demanda da Secretaria, a contratada dev€rá ser capaz de realizar o s€rviço especiÍicados neste documento, de
acordo com as ordens d€ Íomecimsnto recêbidas.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIÍIIENTO E FORIÚA DE SELEçÁO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se dê contratação por sscopo, conÍorme ar1. 60, XVll, da Lei 14.13312021 e art. 75, inciso ll da mêsma lsi, a sêr
contratado mêdianlê dispensa de licitação;
4.2. A mntratrção não gera vínculo empregatÍcio entre os empregados da Contratada e a AdministraÉo Contraiante,
vedando-s€ qualquêr rêlaÉo êntre estes que caractêrize p€ssoalidade e subordinaÉo direta.

REQUIS]TOS DA CONTÍIATAçÃO:
gK

5,

5.
5.

Natureza dâ Contrâtaçáo:
1 . Trata-sê de contrataçáo por escopo, conforme art. 60, xvll, da Lel '14.'13312021 e art. 75, lnciso ll da

:.. 
-

c .Fls
meama t€t.

5.2.1. o prazo de vigência deste contrato é ds í2 (dozê) meses, contâdo â partir da sua assinãtura, ooaeboo sercliPôliiogaooàa
Íorma êsiabelecida n; art. í 11, da Lêi 14]33n021. t, .i'
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5.3. Oâ Sustêntabilidade:
5.3.1. Conduzir suas açôss em conformldadê com os requisitos legais e regulamentos aplicáv€is, obseNando também a
legislaÉo ambientral pãra a prêvenÉo de adversidad$ ao meio ambi€nts e à Saúdo dos imbalhadores e envolvidos na sx€cuçâo
do objeto contralual.
5,3,2. Em virtude do mom€nto pandêmico que estamos viyendo, a contratadâ devêé disponibilizâr os Equipamentos de Protoçáo
lndividual (EPIS) aos êmpregados para a enhêga ds modo coníortáv€|, s69uro e ds acordo com as condiÉas climáticas,
favorêcando a qualidad€ de vida no ambi€nt€ dê lÍabalho;
5.3.3. Adotar práticas dê gestáo que garantam os dk€itos trabalhistas e o al€ndim€nto às normas int€mas de s€gurança o
mêdicina do lrabalho para s€us êmpregados;
5.3.4, Abster-sê d6 quaisquer atos de preconceilo de râça, cor, sexo, orientaçáo sexuâl ou estado civil na seleçáo de empr6gados
no quadÍo da êmpr6sa;
5,3.5. AdmlnistraÍ sltuaçÕes 6mergenciais de acidentes com sÍicácia, mitlgando os impactos aos empregados, colaborador€s,
usuáíios ê ao meio amblBnt€;
5.3.6. Orisntâr sobrê o cumprimento das noma8 de segurança € medicina do trabslho, lais como prevenção de incêndio nas
árêas dâ êxecüçáo do objeto contratual, zolando pola segurança ê pêla saúde dos usuários 6 da circunvizinhança;
5.3.7. Rsspeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Assodaçáo Brasil€ira de Normas Técnicas sobrs rssÍduos
sólidos;
5.3,8, Orientar seus emprêgados para a destinaçáo dos resÍduos reciclávêis descarÍãdos aos dêvidos coletores d€ resÍduos
rêciclávêis êxislentes nos locais da exêcuÉo do objeto contratual.

5.4. TranslçãoContratual:
5.4.'1. Pelãs caracterÍsücas da contratraÉo, onde não há transf€rência de conhacimento, tscnologia ou técnicas €mpregadas,
não há a nBc$sidade d€ translçáo contratual,

5.5. R€quisitos Necêssários ao At€ndimênto da Necessidado dos Órgáos Demandantes:
5.5.1. Para at€nder a domanda da Secíetaria Municipâl Contratante a empresa contratada deverá obedecer às soguintôs
condições para exêcuÉo do objêto:

5.5.1.1. A pr€staçáo dos serviços deverá ser iniciada, em até 05 (cinco) dias útêis a contar do recebimento da requisiÉo
formâlizada por setor competênt€ e s€r prastada durante o prâzo rêquisitado;
5.5.1 .2. Os atrasos ocasionados por motivo d6 força maior ou caso Íortuito, dêsd€ que justificados até 24 (vintô ê quatro) hoÍas,
antes do prazo ds execuÉo, 6 acêltos p€la contratântê, não sêrão consldêrados como inadimplemento conhatual.
5.5.1.3. Deconido o prazo esllpulado nâ notiilcação sêm que lenha havldo a solução do pÍoblêma em relação às lÍegularidâdês
apontadas, a s€cretaria solicltants dará ciêncie a ProcuradoÍia Flscal, a Íim ds quê ss proc€da à âbêrturâ do procêsso
administrativo 6m fâc€ da empresa, psra aplicaçáo das penalidades cabÍveis-
5.5.'1.4. Disponibilizar para a mntratante os meios de contatos necsssários para a boa comunicação Bntrê as part6s, sendo, 08
sndereços físicos, têleÍonês para conialo a endereço olêfônico para Íêc€bimênlo € €nüo d€ conespondência§, ê -mails com
ord€ns ds fornecimênto 6 comunicado8;
5.5.1.5. A contratada será rêsponsabilizada por quaisqu€r danos pEs8oais ou materiais causados por s€u8 êmprêgâdos ê/ou
preposto, quando do cumpÍimênto do obj€to da pretensa contrataçâo, deconBntes de dolo, negligência, impsrÍcia ou imprudência ;

5.5.í.6. A contrâtada deverá mânlBr quadm ds pessoal suficlentê para o Íomacimento dos produtos a s€rem @ntratados, s€m
inteÍÍupção, se.ia por motivo de férlas, dêscanso sêmanal, licsnça, falta ao serviço ou dêmissão de empregados, sendo de
excluslva rêsponsabllidad€ da CONTRATAOA as despesas com todos os encaÍgos e obrlgações sociais, trabalhistas € ffscals.
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5.6. Rêlsváncla do! roqubltos ostlpulado3:
5.6.'1. Foram rêâlizadas pesquisas, no que tange às mntrataçóês para o objeto de prestação de serviços já citados com
empr€sas ospocializadas no ramo em quêstáo, com o obietivo de ser veÍificada a €xistência d€ soluções compâtÍvêis/similares q ue
vênham â dar atendimento aos requisitos s necessidades apÍesentadas no prêsentê êsfudo,
5.6.2. Este levantamento é o mesmo apontado no Mapã de cotaçó€s, quê apresentr cotações realizadaqert0âtiff

:*-';:::::.:::::H#;-,, :o -uÍ.

fteqas que

6.1. Exigir o cumpÍimento de todas as obrigâções assumidas p€la Contratrada, d€ acordo com o tármo de referência s ôs

6.2, Exercer o acompsnhamenlo e a fscalizaçáo da contÍâtação, por servidor €sp€cialmente d€signadp, anotaoôlem registo
púprio as falhas dêtoctadas, indicando dia, mês e ano, bem @mo o nome dos empregados eventúqlmênts onvolvidoÉ, ê
oncaminhando os apontamentos à âutoridsdê compêtentê para as pÍovidências câbÍveis; < ,--
6.3. NotiÍicar a Contratada por oscrito da ocorÍêncla de eventuais impêÍêlÉes, falhas ou inêgularidadês cofiClâÍâdàs no curso
da execuçáo da pr€strçâo dos seMços, Íixando prBzo para a sua coneÉo, csrtiÍicando -s€ que as soluçõês por êla propostas
seiam as mais adequadas:
6.4. Pâgar à Contratada o valor resultante do fomBcimento, no prazo o condições €stabelecidas nBste T6rmo dê Rêfêrência;
6.5. Efêtuar as rstençõos tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fafura da contratada, no qu9 mubgr, om
conformidadê coma l€gislaÉo vigente.
6.6. Náo prâticâí alos d€ ingêrência na administÍação da Contratada, lais como:
6.6.1, êxerc€r o podeÍ ds mando sobrs os empregados da Contratada, dev€ndo rêpoÍlar -se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, sxc€to quando o objêto da contrataçáo previr o âlêndimênto direto, tais como nos serviços do
recspção o apoio ao usuário;
6.6.2, direcionar a contrataÉo de p€ssoas para trabalhar nas empr€sas Contratadas;
6,6.3. promover ou acaitar o desylo dê funçõês dos trabalhador€s da Contratada, mediante a utilizaÉo destês 6m atlvldades
distintâs dâquêlas previstas no objeto da contrataÉo e em rêlação à funçáo espêcÍffca para a qual o trâbslhador fol contâta do; ê
6.7. Fomecer por escrito âs informações necêssárias para o desenvolvimBnto dos s6rviços objeto do contrato;
6.8. Cientificar o órgão de repres8ntaÉo judicial do município parâ adoçáo das medidas câbÍvêis quando do
dêscumprimento das obrigaçóes pela Contratada.

7. oBRIGAçÓES DA CONTRATADA
7,1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constanles no termo êdital/teÍmo de refêrência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como sxclusivãmentê os risms e as despesas decoflBntes da boa € pôÍfeita €xecuÉo do objeto €, ainda:
7.2. Mant6Í o fomecimsnto com todos os Bquisitos n€cessádos ao cumprimonto dâs ospêcificaÉês solicitãdas 6 dê acordo
com as normas ügêntes;
7.3. Efetuar a prestâção dos seÍviços, quando for o caso, em p€rfêiias condiçôss, conforms ssp€cificâçõss, prazo s local
constanles na oÍdêm dê prêstâçâo do serviço, acompanhâdo da rêspêctiva nota liscal, na qual constarão as indicaçôes referenle I
a (quando tênha): marca, fabricante, modelo, procêdência e prazo de garantia ou validade;
7.4. Atender prontamente e prestar os seÍvlços, objeto da presênlê contrataçâo, mediante aprêsêntação de requlslÉo,
conforme especiÍioaçôss da cláusula do Modelo dê Éxecução do objeto do Têrmo dc R€Íerência;
7,5, substituir, rêparar ou corigir, às suas expênsas, no prazo fixado nêste Termo de Referência, os serviços, qu€ por ventul.a,
tenham sido êfôluados com defeitos;
7,6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte o quatro) horas que antecede a dâta da pÍestaçáo dos serviços,
os motivos qus impossibilitsm o cumprimento do prazo prêvisto, mm e dsvida compÍovaçâo;
7,7. mantêr, durante toda a êxecuÉo do contrato, em compaübilidade com as obrigaçõos asÊumidas, todas as condigõês d€
habilitaçáo ê qualiÍicaÉo exigidas na licitação;
7.8. indicâr prêposto para ÍBprosêntá -la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Náo será admitidâ a subcontratação do obieto licitatóio.

9. coNrRoLE E FrscAltzAçÃo DA ExEcuçÃo
9,1. A execuÉo do contrato dsvêrá sêr acompanhada e fiscalizeda por 01 (um) ou mais Iiscais do contralo, rep€sentânt€s da
Administração esp€ciâlment€ dêsignados conformê requisitos Bstabelecidos no art.7" da Lêi N"14.133/2021, ou p€los r€sp€stivo s
substitutos, pêmitida a contratação de t€rcelros para asslstl -los e subsidiá-los com informações pêrtlnêntês a essa atrlbuição,
9.2. O rgpresentante da ContrEtânte deverá ter a qualificagáo necassár.ia para o ammpanhamento e controle da ex€cuçáo dos
bens contratados,
9.3. A verifcaÉo da adequaçáo do objeto mntratual devêrá ser rêalizada com bas€ nos critórios previstos n6st6 Têrmo d€
Referência.
9.4, O fiscal do contralo anotaÉ êm rêgistro púprio todas âs ocorênciâs rêlacionadas à execuÉo do contrato, dêtêrminando
o quo Íor nôcôssário para a rBgularizaçáo das faltas ou dos dêÍoitos obssrvados;
9.5. O Íiscal do contrato informará a sêus supêriorss, em tempo hábil para â adoção das medidas conv€nientes, a situâçâo
que demandar dEcisão ou pmvidência que ultrapasse sua compstància;
9.6. O fiscal do contrato sêrá auxiliado p€los órgâos dê ass*soramenlo jurÍdico 6 do controle lntemo da Administração, que

dêvêrâo dirimir dúvidas ê subsidiá-lo com lnformações relevantês para prêvenlr riscos na execuÉo contratual.
9.7. O dêscumprimento total ou parcial das obrigaçóes ê r€sponsabilidades assumldas pêla Contratada enseiaÉ a apllcaçáo
de sanções administrativas, prêvistas n€ste TaÍmo de Refêrência e na legislaÉo vigente.
9,8. As atividades de gestáo e fiscalizagão da exêcuÉo contratual dev€m ser r6alizadas d€ Íorma prêventiva, rotinelE ê
sistemáticâ, podendo ser êx€rcidas por servidorês, €quipe de fiscalizaçáo ou único 8orvidor, desde que, no €x€rcÍcio d€84âa
atribuiçÕês, Íique assêgurada a distinçáo dossas atividades e, em razáo do volum8 de trabalho, não compmmeta o desemponho
de todas as ações rêlacionadas à Gest ío do Contralo.
9.9. A conformidadê dos serviços prostados d€vêrá ser verificada juntiam€nl€ com o documento da CONTRATADA qu€

Asslnado olstÍonlcamontê por: Alberto - CPF| *.858.223-" em 25/04.n02317t42t05 - lP com n': 192.'168.100,32
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contênha sua rdsÉo d6talhada, de acordo com o est8bslocido nests Termo d€ R6f6rência s na proposta, informando as
respsclivas quantidades s espocificâÉ6s técnicas, tals como (em cada caso): marca, qualidado e foÍmâ do u8o.
9.10. A ffscâllzaÉo de que trata esta cláusula não 6xclul nem raduz a rosponsabilidado da CONTRATADÁ',1Í$hsiie.plrranto
tercoiros,porqualqU6ÍiÍrogularid8d€nofom€cimgntodomal6rialprgt6nso.^,§.^.<.
ro. Do RECEBI|ENrO E aCErrAçÃo Do oEJEro i' ?-0 i
í0.1. O recsbimonto provisóÍio será realizado dê foÍmâ sumária, pêlo r68ponsáv6l por seu acompan6amento eFhcaÍzaçaq
com v6rificação posleÍior dâ conformidads do mateíal com as €xig6ncias contratuais: '' ç>-
í0.2. O recablmênto definitivo s€rá r€alizâdo por s€rvidor ou comissão designada psla autoridâd€ comàbt€nisr n?gÉifntâlorno
d€talhado que comprove o atendimento das sxigências contraluals:
Í0.3. O oÉjdo do mntrato poderá sêr rejeitEdõ no todo ou êm part6, quando €stiv€r em dasacordo com o fontrato; .,t'
í0.4. o recsbimento proüaório ou dgffnllvo náo êxcluirá a responsabilidads civll pela solld€z e psla se!úiapa da-obra ou
sorvlço nêm a responsabllldad€ ótico -profsslonal pela perfelta €x6cuÉo do contrato, nos limltos ostabêlocldos p6la l6i ou p8lo
contrato;
'10.5. O rscsbimento provisório também ficaÉ 8ujêito, quando cabível, à conolusâo d6 todos os testes 6 s6Íá Í6lto 6m até 01
(dia) 8pós â prsstaçáo dos BoMços;
í0.6. O rgcebim€nto definitivo será fsito em até 03 (lrê§) dias após a prostâÉo dos soNiços;
10,7. A Contratada fica obrigada em 24 (vlnt6 6 quatm) horas a rêparar, coídgir, remover, reconstuir ou subslituir, à8 8ua8
oxpênsâ8, no todo ou em pârtê, os sorviços quê ae mostram deÍoituosos ou incoÍsçô€s Íesultantss da exêcução ou materiais
êmpregados, cabsndo à fiscalizaÉo nâo atsstar o recsbim€nto provisório ou d€finitivo do produto até quê sslam sânâdas todas
as svsntuais pêndências que possem vir a s6r apontâdas no Recabimento PÍoüsório ou Dofinitivo.
'10.8. O rocebimênto provlsório ou dsffnitivo do obj€to não sxdui a responsabllldado da Contratâda polos projuízos rosultant€s
da lnconaia execuÉo do conhalo, ou, em qualqueÍ ápoca, das garânüãs concôdldas e das responssbllidados assumldas em
contrâto ê por foÍça das disposlçõss l6gels êm vigor.

í,t. DO PAGAÍÚENTO

11.1. o pagamento âdvindo do objoto será provsnients dos l8cuÍsos do(s) órgão(s) participante(s) e será sf6tuado 8t6 30
(tdnte) dias contadoE da dâta da aprêsentraÉo da nota fiscauÍgturâ dêvldam6ntâ ãtêstada pêlo gsstor dâ contratâçáo.

11.'1.1.A nota fiscaufatura qu6 apros€nt8 incoÍÍeçõos seÉ d6volvidâ à confatada para as devidas corÍoções. Nsss€ caso, o
prazo de qu€ trâtrâ o subitsm antorior comoçaÉ a fruir â perlir da data do apr€sentação da nota fiscâUÍâtura coÍigidâ.

11.2. Não s6É efstuado qualquer pagam€nto à contratads, em caso de desarmprimsnlo das condlçôss de habilitsçáo e
qualiff csção exigidas na licitaçào.

1'1.3. É vedâda a realizaÉo de pâgâmonto antss da ex€cuÉo do ob.ieto ou se o mssmo náo astiver ds a@rdo com as
êspecificaçõ€s dostê lnstrumsnto.

11.4. Os pagamentos encontram -sa alnda condicionados à âprêsêntâÉo dos ssguinl€8 comprovantos:

â) Pmva de regularidade com a Fazsnda Nacionâl seÍá efetuada msdlanlo apBsontaçáo de cartidão expedida
conjuntamente pslâ SscíÊtaria da Rec€ita Federal do Brasil (RFB) 6 psla Pmcuradoria -Gêral da Fazsnda Nacional (PGFN),
r€forsntê a todos os créditos tributários fêderais s à Divida Ativa da Unlão (DAU) por olas administrâdos, inclusive os
cÍéditos tdbutário3 relâtivos às conúibuiçõos sociais prEvisias nes alÍnoas 'a' a 'd' do parágraío único do aÍt. 1t da LEi n'
8.212, do 24 de julho dB 1991.
b) ComprovaÉo do rsgulerldadê para com a Fazenda Estsdual dsvaÉ sêt Íêita através de C€rlidão Consolldada N8gaüvã
de Débitos lnscritos na DÍvid8 Ativa Estâduâ|.
c) ComprovsÉo dê regulaÍldads para com E Fazendâ Municipal d6verá sÊr f€ita almvós de Certidão Consolidada N€getivâ
dô Débitos inscrilos na DMda Ativa Municipal.
d) Prova de situâÉo rsgular p6rant€ o Fundo dê Garanüa por T6mpo da Serviço - FGTS, âbâvés dà Cortificado de
Regularidsd€ do SituaÉo - CRS.
e) Prova d6 situsção ragular peÍânto a Justiça do TÍabalho, através da CeÍtidáo N€gativâ ds Débitos TrabalhiEtas - CNDT,
conform€ Lsi'l 2.4401201 1.

11.5. Toda a docum€ntaçáo exlglda d6v6É ser apresentada em origlnâl ou por qualqusr pmcesso d€ r€prografi8,
obrigatorlamentE autenücada êm caÍtóÍio. Caso Êsta dodJm6ntaçáo tênhâ sldo êmitida pêla lntêm8t, só seé acsita após a
confirmagão de sua autBntioidade.

12. REÀ'USTE
12.1. Os prgços sáo fixos e lnêalustáveis no prazo de um ano mntâdo da data llmltê para a apresantação das propostas

í3. DAS |NFR çÔES E SANçÓES ADmNETRATIV S
í3,í. O llcltlnts ou o contntado s.rá rrrponsrblllz.do admlnlltratlvamuto pclts logslniô! lntÍlgõrr:
13.1.1. dar causa à in€xecução psrciáldo contrato;
'13.1.2- d{ causa à inoxscução parclal do conhato que ceuso grâv€ dano à AdmlnlstraÉo, ao funcionam€nlo dos s€Mços
públicos ou ao intsrÊsse coletivo;
'13. í .3. dar câusa à inexecugão total do cont'ato;
13.1 .4. dskar de entregar a documantação exlglda para o côÍtame;
13.'l .5. não mani8r a proposia, 6alvo em decorência dê fato supêrvêniênte dsvldamenle justlficâdo;
13.1.6. não cal€brâr o confaio ou instrumento ôquúal6nts ou não êntregar a documentação sxigida para a contrataÉo, guando
mnvocado dsntro do prâzo de validad€ de sua pÍoposta;
l3.1.7. Bnssjar o retardamênto da axeqlgão ou dâ êntr€ga do obJ€to da dl8pensa de licit8Éo sgm motivo iustificsdo;

As3lnado €l€tonlcsmento por Alborto - CPF: *.858.223-- oÍn 25n41202317'.12i05 . lP com n': 192.1ôE,í00.32
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13,1,8. apras€ntar dectarâção ou documentaÉo falsa €xigida paÍa o ceÍtame ou pÍ€star deolaraÉo faba duranle a disp€nsa de
licitação ou a execuÉo do contrato;
'13.1.9. fraudar a disp€nsa de licitaÉo ou praticar ato frãudulênto na exêcuçáo do contrato;
13.1,10. comportarsê de modo inidôneo ou comeler ftaude ds quâlquer natursza;
13.1 .11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da disp€nsa d€ licitaÉo;
'13.1.12. praticar ato l€sivo previsto noârt.5'da Lel n" 12.846, de ío de agosto dê 2013.
13.2. Serão epllcadas ao E3ponsável pêlas infrações âdmlnlatratlvas â3 segulnte3 3ançõê3:
'13.2.1. advertênciai
13.2.2. multa:
13.2.3. impedimento de licitar e contratan
'13.2.4. dêclaração de inidoneidade para licitar ou conlratar.
'13.3. l{a âplicação das 8an9õs3 serào consldêÍadoa:
13,3.1, â natursza e a gravidade da inÍraÉo cometida;
13.3.2, as peqJliaídades do caso concreto;
13.3.3, as circunstânciâs agravantes ou atenuantês;
13.3.4. os danos que dêla pmviêrem para a AdminlstÍaÉo Pública;

ê

ql
Fls

e--
c.Pt.

13.3.5, a implantaçáo ou o apsrfeigoamento de programa de intsgridadê, conforms normas e orisniações dos órgãos de oontrole.
'13.4. A sanção prevista no subitêm 13.2.1 será aplicada exclusivam8nts pela infraÉo administrativa prevlstâ no incíso I do
caput do art. 155 da L6i No14.133/2021, quando náo ss justificâr a imposiçáo dê pênalidade mais grave.
13.5. A sanÉo preüsta no 13.2.2, calculada na forma do Termo d6 Rsíerência ou do contrato ou instrumento Bquival€nle, não
pod€rá ssr inf€rioÍ I 0,5% (cinco dácimos por cênto) n€m superior I 30% (trinta por conto) do valoÍ do contrâto licitado ou
celebrado com contrataÉo direta € será aplicâda ao responsável por qualquêr das inÍ?ções administrativas previstas no art. 155
da Loi N614.133/2021.
13.6. A sanção prevista no subitem í3.2.3 s€rá aplicada ao rêsponsávsl pêlas lnfÍâções administrativas prêvistas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lel N'14.133/2021, quando não se justiÍicar a imposiçáo d€ pênalidads mais grãvê , ê
impêdirá o responsável de licitar ou cont atar no âmblto da Admlnlstraqáo Públlca dirêta ê indlrêta do ente fêderativo que ti v€r
apllcado a sãnçáo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.7. A sançáo prevista no subitem 13.2.4 será aplicadâ ao responsávêl pêlas infraçõês adminislrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl ê Xll do caput do art. 155 da Lêi N614.í33/2021, bem como pôlas infragóes administrativas previstas nos incis os ll, lll,
lV, V, Vl e Vll do capú do refêrido artigo quo justifiquBm â imposição dê penalidadê mais grave quo a sanção refeÍida no sub item
'13.6, e impediÍá o rêsponsávsl de licitsr ou contEtâr no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indirets d€ todos os êntes
f6deEtivos, pêlo prazo mÍnimo de 3 (hês) anos s máximo d€ 6 (seis) anos.
13.8, A sanção êstabslecida no subitem 13.2.4 ssrá prscêdida d€ análise jurÍdica e obsêrvará as s€guinles regras:
17.8,1 quando aplicada, sorá dê compelênci8 exclusiva do secr€tário municipal;
13.9. As sançõês previstas nos subitêns 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicâdâs cumulativamênto com a previstá no
sublt€m 13.2.2.
13.10. Se a multa aplicada e as lndênizaçõês cabÍvels Íorem superiores ao valor de pagamênto êventualmênt€ dsvldo pela
AdministEÉo ao contratâdo, alóm da perda de$e valor, a diÍgrênça será dsscontada da garantia prastada ou será cobrâdâ
judicialmênte.
13.1'1. A aplicâÉo das sançóes nestB tormo náo exclui, êm hipótes€ alguma, a obrigaçáo dB reparaÉo integraldo dano causado
à AdministraÉo Pública.

,14. DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS:
14.1. As propostas deverão s6r pÍeônchidas €m via única, digitada ou impressa por qualquêr processo m6cânlco, €l3lrônico ou
manual, sem 6m6ndaa, rasuÍas ou entrslinhas, 6m pap6ltimbíado da êmpresa, assinadas na última Íolh8 s rubÍicadas nas damais
por pêssoa lêgalmente habilitada.

11.2. AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÁO, AINDA, CONTER:
14.2.1. A raz.ão Boc.al, locâlda sêdê ê o número ds inscÍiÉo no CNPJ da licitantê;
14.2.2. Assinaturã do Repr€sêntiant€ L€gal;
14.2.3. Indicação do prazo dê validade das propostas, não infêíor e 60 (s6ssêntia) dias, contados da data da apressntação dâs
mesmas;
14,2,4. PÍeW total proposto, coliado em moada nacional, em algarlsmos e por extenso, já consideÍadas, no mesmo, todas as
despesas, inclusive tributos, mâo {ê-obra ê lransportê, incidentes direta ou indirelãmênte no objêto destê Têrmo de Refêrência.
Em caso d€ diveígênciâ entÍs os valores unitáÍio I total, prêval6cerá o unitário, ê snlr€ os exprBasos em algaísmos, s por B xtenso,
prevalecerá o por oÍ6nso.
14.2.5. ConeÍão por conta da proponentê yêncêdora todos os custos qua porv€ntura dêlxâr de expllcltar em sua proposta.
14.2.6. A aprssentaÉo da proposta implicaÉ plôna aceitaçáo, por partê da proponante, das condiÉ€s estrabolecidas nestê
Termo de Refsrência.
14.2.7. Apr€s€ntârêm pr€ços excessivos ou mânifsstamente inexequÍveis, assim consldorados âquolês que não venham a tsr
dsmonstrada â sua üabilidade âtrayés dê documentação qus comprovg qu€ os custos dos insumos são coêrêntês com os de
m€rcado ê que os coêÍicientês de produtividade sáo compatívêis com o fom€cimênto do objgto, náo sê âdmitlndo complemêntâçâo
posterior.
14.2,8. Não atenderem às €xlgáncias conüdas neste Termo de Refêrêncla.

í5, DO ENVTO DAS PROPOSTAS DE PRE9OS
'15.'1. As popostas ds prêços devêrão ser ênviadas ao € -mail Êq!gbgggE@J4g0Eg!!@ dentÍo do prazo ostabêlêcido
no preâmbulo dêste aviso, obêdêcêndo os critérios de apr€sêntaçáo de pmpostas ê todos os atos formais e materiais a ela
inerênte.

í6, DA ANÁL§E DAS PROPOSTAS
'16.1. Analisadas as prcpostas quanlo à conformidade com os requisitos destê Termo de Rêferência, o Ordsnador ds Daspê8as
promoverá a desclassiÍicaÉo das propostas desconformes ou incompalÍveis, para, êm sêguida, procêder à divulgaÉo do
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r€sultado do julgamento.
16.2. É f8cultiado ao Odenador de Despesas promoveí diligênciâ destinada a esclarscor ou complementaÍ 8 lnslÍuÉo do
pR)c€sso, vêdada a inclusáo posterior dô documênto ou informaÉo que devsria constar originariamontê dâ pÍoposta.
16.3. Apó8 I análisá das propostas ds preçoE será fsito o Mapa Comparat vo cont6ndo a Ordsm d6 dassifcaÉo das Proposta6
dePrê@s.s6ndoÍoitaapostsrioíconvocaçãodapÍim6iracolocadaparaapresentâÉodosdocumêntosdohabilitação..'".,.."r,.,

17.DosDocUÍÚEl{TosDEHABlLnÂçÃoDoFoRNEcEDoRiqe-<.
17.'1. Os docum6ntqg serão solicitados à emprBsa qu6 apr6ssntar â proposta dê manor valor e constllulrão d€§ Fts
17.2. A documentação rBlativa à HABILITAçÃO JURÍD|CA mnsiste sm: ' 

" <>-
17.2.1.'l . REGISTRO COMÉRCIAL, no caso dô ompresáÍio lndvidual, no rBgistro público de omprosâ rirbrcanti pq" Junta
Comsrcial; dôvêndo, no caso de a llcitanto ser a sucuÍsal, flial ou agência, apr€ssntâr o rogistro da Junta ôrrd8 op"€i8'com
aveÍbaçáo no r€gistro da Junta ondo têm sedê a matÍiz. ?
17.2.',1.2. ATO CONSÍITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em ügor dovldamontê rêglsbado no regtsdlpOOtO àe
6mpÍssa m€rcantil da Junta Comsrcial, om s6 tratando de soci6dad6s êmprssárias s, no caso de sociodados por agôgs,
acompanhado dê documenlos dê êl6içáo d6 s6us administradores; devondo, no caso da licitâniê s6r â sucursâ|, filial ou agéncia ,

âprosentr8r o rogistro da Juntâ onde opera com averbagáo no r6gislro da Junta ond€ lem sedô a matriz.

17.2.1.3. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso d6 sociedades slmpl6s - oxcsto cooperativas - no CaÍtório de Reglstro
dâs Pos-soas JurÍdlcas acompãnhada de prova da dlrBloria am exercÍclo; devendo, no caso d€ a licilanto sêr a suanrsal, fillal ou
agência, aprÊssntar o registÍo no Cartório d6 R6gistro das P$soas JurÍdicas do Estado ondo opora com averbaçáo no CaÍtóÍio
onds tam seds a meúiz.
17.2.1.4. Em s€ lratando dê mlcroêmprêendedor individual - MEI: Certificado da CondiÉo dê Micro€mprêondedor lndividuâl -
CCMEI, cuja acoitâçáo fcará condlclonada à vsrifcagáo da autsnticidade no sltio \4ww.porlâldoemorãendêdor.oov.br:
'17.2.1.5. OECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se hatsndo d€ êmpresa ou soclsdado 6strang6lra sm funcionamento no Pals.
'17.2.1.6. Códula de ldentidade do r€sponsávol lêgal.

17.2.2. A documcntâÉo rslâtva à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consi8le om:

'17.2.2.1. Prova ds inscrição no Câdastro Nacional dê Pessoa JurÍdica (CNPJ).

17.2.2.2.Prcva de lnscÍição no cadastro do contribulntos êstadual (CGF) ou municlpal (lSS), conbrms o caso, relâtlvo ao domlclllo
ou sede do llcltant6, p6ilinenle ao ssu râmo d6 stlvldade e compatível com o obj8to contrâtual;

17.2.2.3.Prova ds rêgularidada para com a Fâzsnda FadeÍal, Estadual € Munlcipal do domicÍlio ou sêde do licitant€:

a) A prova de rogulsridâds mm a Fszenda Nacional s6É sf6tuada medlanle aprsssntBÉo de c6rtidão 6)eêdlda conluntamsnl€
p6l8 Sacr€tariâ da R€caita F€d6ral do Brasll (RFB) e pals ProcuÍadoria -Goral da Fâzonda Nacion8l (PGFN), rBfereÍts a todos os
cróditos tributáÍios íoderais ê à Divida Atlva da União (DAU) por êlas administrados, inclusivs os crédltos tributários rslat ivos à8
contribuiçÕês sociais prêüstas nas alínsas 'a' 8 'd' do parágrâfo único do art. 11 da Lsi n' 8.2'12, de 24 d€ iulho dê 1991.

b) A comprovaÉo de Iagularidade para com I Fazenda Esteduel d6v6rá Ê6r Í6ita afavés ds CeÍlidáo Consolidada Nsgativâ dê
Débito8 inscritos na DMda Atlvs Estadual.

c) A comprovaçâo d6 rggulaÍidade para com a Fazenda Municipsl d6v6É ssr felta atrâvés dê Csrtldâo Consolldâdâ Nêgatlva de
Débltos lnscritos na DÍvida Ativa Municipal.

'17.2.2.4. PÍova dê sltuação r€gular peranto o Fundo de Garantia pol Tsmpo ds Servlço - FGTS, afâvós do Cêrtiffcado do
Regularidade da SituaÉo - CRS.

'17.2.2.5. Pmva de situaÉo r€gular psrant€ a Justiça do Trabalho, atrEvés da CôÍidáo Nêgativa ds Oábitos Trabalhi8tas -
CNDT, confoÍme Loi 12.44012011.

17.3, A habllltrção oconômlco.lln.ncelr. 3!rá .ÍôÍlda modlrntr ! vorlíErglo do. 3.gulnt.t rôqul3ltor:
17.3.1. CaÍtidáo negatva dB ÍBltos 6obr6 falência êxpsdida pelo distsibuidor dE sod6 do llcttrantê;
17.4. Dsclaração sm Cumprimênb do disposto no inciso )OO(lll do art. 7'da Constituiçáo Fsd€ral.

í8. DAS D|SPOS|çôÉS GERAIS
18.1. O Ordanador de Despasas consultará so a emprssa vsncadoÍa possui alguma sanÉo junto à AdministrâÉo Pública
mediante a Consults do llcllrntg3 pe$oa JuÍÍdlcr, Con.ulta Conaolldâda de Ps3!o. JuÍldlcâ do TCU
(https://caílldoBsapf .apps.tcu.gov.br/ ),
18.2. O cÍitério dêJulgamento da propost8 ó o msnor prÊço Por itsm.
18.3. As í€gras de dêsempat9 6ntrê propostrs são as discÍiminadas no artigo 60 ds Lêi Nô14-13312o21-

Tauá - CE, 24 d6 âbril de 2023.
Josó Eronilsofl Alaxendrino Souza
Ordenador ds Dê3pêsas da s€crotaria Municipal da Educação

ANEXO I - TIINUTA DO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO NO

TERIÚO DE CONTRATO qUE ENTRE SI FAZEH A PREFEITURA ÍÚUI{ICIPAL DE
TAUÁ" ATRAVÉS DA SECRETARI,À DAffi, COU
A EÍIIPRESA PARÂ O FIiI OUE A SEGUIR AE DECLARA:

A PrBfaltura Municipal d€ Tauá, através da SecÍetarla da {ooooooooooooooooooooooooo(, pê88o4 JuÍÍdlcâ d€ dlrslto públlco lnt6 mo,
com sede à Rua , insqita no CNPJ/MF sob o no ..........,,........, nssls ato ropresontada por se u Ordonedords
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Despesas, Sr , doravantB danominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empr€sa , inscrita
no CNPJ no , com EnderBço na Rua ........................., representada por s€u sócio administrad or, Sr. ,...,.,...,.......,..,,,
portador do CPF n" ,.,.,............, ao fim assinado, doravante dsnominada de CONTRATADA, de acordo mm o Processo de
Dispensa de Licltaçáo n" om conformidado com o que pr€csitua a Lei n" 14.133, dê '1" dê abril de 2021,
suj€itando-se os @ntrâtantês às suas normas ê às cláusulas e condigõês a sêguir ajustadas:

cúUsUtÁ PRIMEIRA . DO FUNDAi,IENTO LEGAL

1.1- Procgsso de Dispensa de Licitação, de acordo com o art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1o de abril ds 202'1, altêrada pelo
Dec/lelo '1O.92A2O21, €m haÍmonia com as instruçõas previstias no aÍt. 72 destô mesmo diploma legal, devidsmênt€ ratiÍicâdo
pelo(a) OÍdanado(a) d€ Dospêsas dâ SêcÍêtâria de pmweoomomeo(m( , acima indicâdo.

CLAÚSULA SEGUNDA . DO OBJETO

2.'1- O presente contrato têm por objeto é a Contratação dê empresa especializada na execüção dê
capecitaçáo, por meio de webconÍBrências com tsmáticâs sducãcionais, para prcfêssores da
Fundamental (Anos Iniciais ê Anos Finais), Educaçáo de Jovênssede Administrativa da S€setaria da E

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execuçáo do objgto deste contrato o valor global de RS _

CLAÚSULA QUARTA . DAS OBRIGAçôES DA CONTRÀTANTE

4.1. Exigir o cumprimênto dê todas as obÍigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo mm o teÍmo de ref€rência e os
termos da sua pmpostâ;
4.2. Exêrc€r o acompanhamento e a fiscalizâÉo da mntEtiaçáo, por sêrvidor êspêcialmêntê dêsignado, anotando êm rêgistÍo
próprio as falhâs detôctadas, indicando dia, mêa ê ano, b€m como o nome doa Bmpí€gados ev€ntualmentê envoMdos, €
encaminhando os apontamentos à autoridade comp€tento pâra as providênciâs cabívsis;
4.3- Notificâr a Contratada por escrito da oconênci8 d€ oventuais imperfeições, falhas ou ineguladdades constatadaa no curso
da ex€cuçáo ds pr€staÉo dos sêrviços, fixando prszo para a sua conêção, cêrtificando -se que as soluçõ€s por ela propostas
sêjem as mâls adequadas;
4,4, Pagar à Contratada o valor r€sultanle do fom€cimênto, no prazo e condiÉEs estâbêlêcldas nssts Termo d€ RoÍerânclâ;
4.5. EÍêtuar as retençõss trlbutádas d6vadas sobrê o valor da Nota FiscauFatura da contratãda, no quê coubeÍ, em
conÍormidad€ coma legislaçâo vigente.
4.6. Não praticar atos de ingerência nâ administrâÉo da Contratada, tais como:
4.6.1, Bxercer o poder de mando Sobra os ômpregados da Contratada, devendo Éportar -se somênlê âos prêpostos ou
rasponsávêis por êla indicados, Bxcato quando o objêto da contÍatáção prêvir o at€ndimênto dircto, tais como nos s€Mços dê
rêcêpção e apoio ao usuário;
4.6.2. direcionar a mntratr8çáo de pessoas para habalhar nas empresas ContÉtadas:
4.6.3. promover ou acêitãr o dssvio de funçôes dos trabalhadores da Contratada, mediante a uülização dest$ em atividades
disüntas daquelâs prsvistas no objêto da contratação e em rêlsÉo à função êsp€cífica pârâ e quâl o trabâlhâdor foi contsâta do; ê
4.7 . Fomêc6r poÍ escrito as informagôas nocossárias pâra o desênvolvimênto dos soÍviços objeto do contsato;
4.8. Cientificar o órgão dê rêpresentação judicial do municÍpio para adoÉo das medldas cabívBis quando do descumprimento
das obrigações pela Contrâtada.

cúusuLA QUINTA. DAs OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

5.1, A Contratada dêye cumprir todas as obrigaçõ€s constantes no termo €dital/termo de reÍerência, seus anexos e sua
proposta, assumirdo como €xclusivamenle os dscos e as despesãs de@rentes dâ boa e pêrtêita êxecução do objêto e, âinda:
5.2. Manl€r o fom€cimento com todos os rsquisitos nocôssáÍios ao cumprimento das especiÍicações solicitradas € d€ acordo
com as noÍmas üg€ntas;
5.3. Efetuar a prsstraçâo dos seryiços, quando for o caso, em p€rÍeitas condiçôss, conÍormê êspêcificâçõês, prazo ê local
constentos na ordem de prestaÉo do ssrvigo, acompanhado da Íêspêctiva nota fiscal, na qual consiarão as indicagô€s Íef8ront€ s
a (quando tanha): marca, Íabricante, modelo, proc€dância e prazo de garantia ou validadê;
5.4. Atêndêr prontamente e prestâr os sêrvlços, objeto da presente contratação, mediante apresentaçáo ds requlslção,
conformê êspeciÍicaÉ€s da Cláusula do Modelo de ExêcuÉo do Obj€to do Termo dB ReÍêrência:
5.5. substitulr, rêparar ou conigir, às suas expensas, no prazo Íixado n€st€ Têrmo dE Referência, os serviços, que por ventura,
tenham sido efetuados com dsfeilos;
5.6. comunicar à Contratântê, no prâzo máximo do 24 (vinte e quatro) horas quê ântecêdê a datâ da prêstaçáo dos serviços,
os motivos que impossibilit€m o cumprimsnto do prazo prêvisto, mm a dBvida comprovaçáo;
5.7. mantêr, durante tods a sxscuçâo do contrato, em compaübilidads mm â8 obrigaçôss assumidas, todas as condiçõ6s de
habilitação e qualiÍicação €xigidas na licltaçáo;
5.8. indicar preposto pars rBpresontá-la durante a execução do contrato,

CúUSULA SEXTA - DO PRÀZO DO CONTRATO E DO RECEBIiIENTO DO OBJETO

6,1- O contrato terá o prazo de 12 (dozê) mêsês, contados a partir da data de su8 âssinatura, podendo sêr proÍTogado nos casos a
formas previstos no art. 1 t1, d8 Lei ne 14.133, dê 'lo de abÍil de 2021;
6.2- O obj€to do conuato s€rá recobklo pêlo liquidants na raspectiva S€cÍBtaria da )oooooooooooooo (, de acoído com o
Termo dB Reíerência.

Asslnado elet onlcamênte por: Albêrto - CPF: ''-858.223r' êtír 2510412023 17i42t05 - lP com n': 192.'t 88.'100.32
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CLAÚSUI-A §ÉTIMA . DAS CONDIçôES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamênto advindo do objeto da ContrataÉo será provêniêntê dos rêcursos do(s) órgão(s) participante(s) 6 s6é
efetuado até 30 (tÍinta) dias contados da data da apresentação da nota flscal/fatura devldamBnte at€stada pêlo gêstor da
conl,atação.

7.1.1- A nota fiscaufatura quê apr6sente inmneçóes será devolvida à contratrda para as dêüdss ooneçóes, Ness€ caso, o
prazo de que tratia o subit€m anterior começará a fluir a partir da data dê âprBsentaÉo da nota fiscal/fatura conigida,

7.2. Não seÉ êíetuado qualquor pagamento à contratada, êm caso de desc mprimenlo das condlçôês de habllitação e
qualificação exigidas na licitação.

7.3. É vedada a reallzaÉo dê pagamento ântês da execugão do objetô ou s€ o mesmo não estlyer de. €tEúitorcom âs

7.4, Os pagamêntos êncontram-se ainda condicionados à aprêsêntaÉo dos seguintes comprovantos: f
qú

Asslnedo eletonlcâmsnto por: Alb€rto - CPF| '*.858.223-" e.n 2510412023 17',42i05 - IP com n": i92.188.100,32
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0 Provâ dê rêgularidadê mm a Fazenda Nacional sêÉ efetuada medianto apresentaçáo'de cêrtidão êxpêdida-
mnjuntam€nts p€la Secrêtaria da R6csita FBdêral do Brasil (RFB) s pela Procuradoria -Gêral da FaiónHiaÊ$el (PGFN),
Íeferente a todos oE créditos tributários federais ê à Diüda Ativa da Uniâo (DAU) por slas administradoslinclusiü{i o; crédi- tos
Uibutários relatlvos às contribuiçó€s sociais pr€vistas nas alÍrcas "a'a'd'do paÉgrafo único do art. 't1 d&L€i n" 8-212, .46 24
dejulho ds 1991. b rp. ."-'
g) Comprcvação d€ r€gularidads para com a Fazanda Estadual deverá sêr feita através de CêÍtldão Consolidãda N€gaüva
de Débitos inscÍitos na DÍvlda Ativa Estaduâ|.
h) Comprovação de regularidade para mm a Fazenda Munlcipal dêveÉ ser feita ahavés de CêÍtldão Consolldada Nêgatlvã
da Débilos iNcÍitos na DMda Aliva Municipal.
i) Prova dê siluação r€gular perant8 o Fundo dô Garantia por T6mpo d6 SôÍviço - FGTS, âtravós de Cortifioado do
Regularidade dê SituâÉo - CRS.
j) Prova dB situaçáo rogulâr perante a Jusliça do Trabâlho, através da Côrtidáo Negativa dê Débitos Trabalhistas - CNDT,
confome Lêi 12.440/20í 1.

7.5. Toda a docum€ntaçáo exigidâ dsveÍá ser aprâsêntada em original ou por qualquêr prDcêsso de rsprografia,
obrigâtoriamgnt€ autsnticada sm caÍtório. Caso osta documontaqão tsnha sido smltida psla lntêmot, só s€rá ac€ita após a
conllrmação de sua autenticidad€

CLAÚSULA OITAVA- DA FONTE DE RECURSOS

8,1- As dêspesâs dêconêntes da contratação conêrão por conta, dos rêcursos próprios da Sscrêtaria da EducâÉo, ao amparo da
dotação orçamentária n' 12.361.'10022.074.0000 - Manutançáo das atividades do Ensino Fundamêntal; Elêmento d6 despesâ no
33.90.39.00 - Outros sêrvigos dê Tercêiros - Pêssoa JurÍdica; Fontê: 1.540.0000.00 Transf6r6ncias do FUNDEB - lmpostos 6
TransÍerências dê lmpostos - 30%.

CLAÚSUI-A NONA. DO REÀ'USTA EÍ{TO DE PREçO

9,1- Os preços sáo Íixos e lrÍêajustávels no prazo de um ano contado da dala limlte para a apresêntaçâo das propostâs:

CLAÚSUU DÉCIMA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS

10.1- A CONTRATADA fca obrigada 8 ac€itar, nas mesmas condições contraluais, acréscimos ou supÍessões no quantiiativo do
objêto contratado, até o limite dê25% (vints € cinco por cênto) do valor inicial âtualizâdo do Contrâto, na forma da Lei n c 14.133, d€
1o ds abrilde 202'1.

cúusuLA DÊctMA+RtiitEIRA - DAs sANçÕEs ADM|NtltrRAnvAs

11,í. O contratEdo 3erá lr3poruablltsado admlnEtÍatlvamontê pêla3 sogulntú lnfÍaçõês:
1í.1.1. dar oausa à lnexecuÉo parciâl do conhab;
'11.1.2. dar câusa à inexecuÉo parci8l do contrato qu€ causs grave dano à AdministraÉo, ao funcionamênto dos s€rviços
públicos ou ao interosse @letivo;
L.1.3. dar câusâ à inêxecuÉo total do contato;
11.1.4. dekar dê êntGgar a documêntaÉo exigida para o certame;
'lí.'1.5. não manter â proposta, salvo êm dscorência de falo superveniont€ dÊvidamsnts justificado;
1 í .1 .6. não csl€brar o contrâto ou instrumênto oquivalênto ou não sntregar a documênt8ção €xigida para a contratação, quando
convocâdo dêntrc do prazo ds validade de sua proposta;
11.1.7. ênsêjar o r€tardamonto da êxacução ou da êntrega do obiêto da licitação sem moüvo justific€doi
1 1.1.8. apEsentar dechragão ou documgntaÉo falsa €xigida para o ceÍtame ou prestar dedaração Íalsa durante a licitaçáo ou a
execuÉo do conlrãto;
11.1.9. fraudar a licitação ou prâtlcar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
'I 1.1.'10. comportar§€ de modo inldôneo ou comêtêr Íraudê d6 qualquêr naturêza;
1 '1.1 .11. praticar atos ilÍcitos com vistas a fustrar os objêtivos da licitaÉo;
1 1.1.12. pEticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lel no 12.846, d€ 10 de ago8to de 2013.
11.2, Sêrão apllcsdãs ao Í$pon3áyêl pêlas lnfraçõês admlnbtratlvas as segulntos sançõos:
11.2.1. advertência;
11.2.2. mullai
í 1.2.3. impôdimento de licitar e contrata[

ffi#
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í'1.2.4. dêclaraÉo ds inidoneidade paÍa licitar ou contratar.
1í,3. Na âplicâção das sanções sêrão conlldoÍados:
I I .3.1 - a natureza e a gravldadê da infraçáo cometida;
'1'1.3.2. as peculiaridades do caso concroto;
11.3.3. as circunstàncias agravantes ou atenuenles; , @r-
11.3.4. os danos que delE proviêrem para a Administraçáo Pública;
1'í.3.5. a implantaFo ou o aperfeiçoam€nto de programa de intêgÍidad6, conformê normas s oÍientã96es do§tr§aos Oe ônroU.
'11.4. A sanção pÍ€viía no subitêm 1'1.2.'l ssÉ aplicada exclusivamente pela inÍraÉo administreüya prevista no liciso I do
caput do art. 155 dâ Lsl N'14.'133/2021, qusndo não s€ justiÍicar a imposiÉo dê pênalidade mais grave. ' 'o , " ,., - .
1'1.5. A sançâo pr€vista no 'l'1.2.2, calculada na forma do editral ou do contrato ou instrumenlo êquivslànts, não podsrá ser
infsdor a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por c€nto) do valor do contrato licitado ou celebrado co m
contratâÉo dlrêta ê será aplicada âo rosponsávêl por qualquer das lnfrações administÍstivas prevlstas no art. 155 da Lêl
N"í4.í33/2021.
'l í.6. A sanção prevista no subitêm '11.2.3 será apllcada ao responsável p€las infraçôês admlnlstratlvas prêvlstâs nos lnclsos ll,
lll, lV, V, Vl € Vll do cãput do art. 155 da Lei No14.133/2021, quando náo sê justificâr a imposiÉo ds p€nalidadê mais gravs , e
impedirá o responsával d6 licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente federaüvo qus tl vêr
aplicado a Sançáo, pêlo prazo máximo de 3 (6s) anos.
'11.7. A sanção pr€vistâ no subitom 11.2.4 seÍá aplicada ao r€sponsável pelas inÍrsçõos administrâtivas prsvistas nos incisos
Vlll, lX,X,Xl sXll docaputdoart. 155daLBi N'14.133/2021, bêm mmo pêlas infraçõêB administraüvas prêvistas nos incis o€ ll, lll,
lV, V, Vl e Vll do caput do rêfêrido artigo que iustifiqu€m a imposiÉo de penalidade mais grave quê a sanÉo reforida no sub ltem
11.6, e impediÉ o responsávêl de licilar ou contratar no âmbito da AdministÍação Pública direta ê indireta de todos 08 êntss
fedêrâtivos, pelo prazo mÍnimo dê 3 (trâs) anos € máxlmo dê 6 (sêls) anos.
11.8. A sançâo ostabeleclda no subit€m 11,2.4 seÉ precedida dE análise jurídica s obsoÍvãrá as ssgulntes regrâs:
17.8.2 quando aplicada, seÉ de competêncla oxcluslva do sêcretário municipal;
1í.9. As sançóes prêüstas nos subitBns 11.2.1, 11.2.1 e 11.2.4 poderão seÍ apllcâdas cumulativamente com a pÍêvistia no
subltem 11.2.2.
'11.10. Se a multa aplicada s as ind€nizaçôBs cabÍvêis Íorêm supêriorês ao vâlor d6 pagamênto evêntualmsnl€ dêüdo pola
AdministÍâção ao contratado, além da pêrdâ d€ss6 valor, a diÍsrença s€rá descontada da gaÍantia presladE ou sorá cobrada
judicialmêntô.
1'1.11. A âplicaÉo das sançóes nestê t6rmo não exclui, em hipótesê alguma, a obrigaçáo de reparaçáo integrâldo dano ceusado
à Administraçáo Pública.

CúUSULA DÉCIMA§EGUNDA - DA RESCISÃO

12.1- A rescisáo contratual podsrá seí:

a) Det€rminada por âto unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos t6Ímos do art. '138, da Lei n e 14.133, de 'lo d€ abril dê 2021;

b) Amigávê|, por acordo êntrê as partês, na forma dos artigos 137 e 138, da Lêi n e 14.133, dê l'd6 abril ds 202í, mêdianto
autorlzado êscrita 6 fundamentada da âüoridadê compBtante, reduzlda a taÍmo no procasso lloltatóío, desdB que hârâ
conveniência da Administraçáo;

12.2- Em caso d€ rescisão, s€m quê haja culpa da CONTRATADA, seÉ esta ressaroida dos preiuÍzos regulamêntârês
comprovados, quando os hower sofrido;

CúUSULA DÉCIMA.TERCEIRA . DAS DISPOSICOES FINAIS

13.1- Dêderam as partes que 6sto Conhato corÍB8pond6 à manitsstÊçÉo fnal, complota 6 êxclusiva, do acoÍdo sntrs ela8
c6lêbrado;

13.2- Obngaçáo da contratado de mantêr, durantê toda a exEcuÉo do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçô6s por ele
ãssumldas, lodas as condiçóes de habllitação e qualificação €xlgldas nsstê procêsso.

cúUsULÂ DÉCIMA{UARÍA - DO FORO

14.'l- Fica eleito o foro dâ Comarca de Tauá, para conhêcimsnto das quostões relacionadas com o pr€ssnte Côntrato qus não
Íorêm resolvidos pêlos meios administratiyos.

E, assim, inteiramentê acordados nas cláusulas e condiçôes rêtro -estipuladas, as parles confatanlgs asslnam o pr6sênte
instrum€nto, êm duas vias, para que surtãm sêus jurÍdicos e legais efeitos.

TauâCê, _ d€ da 2023

('
,,.'e" t5-F --Fts

(Nome do Ordênador dE Despesas)
Secr€taria de

COilTRATANTE

TESÍÉÍUUNHAS:

Noms do Rspres€nlante da Empresa
Nomê da Empresa

COI{TRATADA

2
Nome
CPF:
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Nomê:
CPF:
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